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DESPACHO

PROCESSO: 363/2023

Considerando quê independentemente do pÍocedimento que antecede a
contratação, c3bê ê -Â.dministÍaÉo demonstÍar a coníormidêde do preço ajuslado coÍn
o valor práicado Íro mercado. Para tanto, gla dgveÍá dôrir o vâlor pratic€do em
contrataçóes similaÍes-

Trata-se de uma condiÉo indispensável paÉ assegurar a adequaÉo e a

vantâjosidade da contrataçáo.

Logo, o fato de a contÍaiaçáo deconeÍ de dispensa ou de inexigibilidade de
licitaçáo náo constitui razáo para alastar esse dever.

Nas contrataçóes por dispensa ou ineígibilidade de liciiaÉo, ese conclusáo
enconlrâ Íespaldo no inc. lll do paÉgraÍo único do aÍt. 26 da Lei n'8.666/93, que impóe
a in§ruÉo do processo adminislrativo de contráaçáo diráa com a iustiícetiva de preço.

Ad. 26. (...) Parágraío únba. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retal]da.}lento, prcvisto neste anigo,
seá instruido, no que coubeL com os §eguinÍes
e/emenlos: í...)
lll-jusffcaliva&PreP.

Portanto, a possibilidade de a AdministÍaÉo contrataÍ diretamênte náo a isenta
de compÍovar a regularidâde dos pÍeços e desconsiderar propoías excessivas ou

inexequíveis.

Vale observar que a.iurisprudência do ÍCU é fiÍme em andhar que a realização
de pesquisa de preços de mercado, previamente à fase eíema da licitaÉo, é uma

exigêncaâ legal paÍa todos os processos licíáóÍio§, inclusive para os casos de dispensa
e inexigibilidade.

Como refeÍência, citam-se os acróÍdáos 2.74212017-1' Câmâra, 1-02212013'
Plenário, 3.506/2009-1' Câmara, 1.37912007-Plenáno, 568/2008-1' Câmara,

1.378/2008-1ô Câmara, 2.809/2008-f Câma.a, 5.26212008-1â CàmaÍa' 4 0'1312008-1ê

Câmara, '1.344/2009-2a Càmata, a37l20g'-Plenário, e 3 667/2009-2' Câmara

Nêsse sentido temos aindâi

A iustifrcativa do preço em contrataçáes diÊtas (aá. 26'
parágralo Único, ínciso lll, da Lei 8.666/1993) deve ser
tr-alizada, pÊíéÍencialmente, mediante: (i) no caso de
dispensa, apesentaçáo de, no mtnimo, ttés cotaç&s
válidas de empÍe§as do ramo, ou iusbficativa
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circunstanciada se nào Íor possive, oàier essa quantidade
míníma; (ii) no caso de ínexioibilidêde, cdnoancáo com os
orecss pralicados gelo Íomecedor iunto a outras
instifuicôes oúblicas ou üivadas.
TCU. A-cóídão í565120ís-Plenário.

Em prccÉdinento de di§f€nsa de licitaçáo, devem constar,
no resÊctivo ptoçêsso administÉtivo, elementos
sufrcientes para comprovar a @npaibilidade dos p/eços a
contratar com os vigentes no mercado ou com os frxados
por óryáo ofrcial competente, ou, ainda, com os que

corslam em srstêmâs de registrc de preçus.
TCU. ÂcóÍdâo 16071201+Pboário.

É obMatóia, nos píoc€ssos de licitaçáo, dispensa w
inexigibilidade, a consrlta dos píeços coÍenEs no
mercado, dos fixados por ôryáo ofrcial competenle ou,
â,;rda dos consfárÍes eín sisteÍna de ÍegísÍto de preços. A
euséncia de pesqu,§a de píeços confrgura
descumpimento de exigência legal.
TCU. Acórdâo 2380120í3'PlêÍáÍio.

Esses iulgados, a exempb do 8cóÍdáo 1 .842]/2017 - Plenáirp' apontam que a
pesquisa de pÍeços para os casos de dispênsa e ineÍgibilidade deve consiíir em um

hiniino Oe tÍês orçamenlos de fomec€dores distintos, sendo "necessária a

apresênteÇáo de justificativa adêquada sempÍe que náo for possivel obter número

razoável de cotaÉes".

No entanto, a demonstraÉo da adequaÉo do preço praticado assume
contomos mais complexos quando se eslá diânte da ausência de competiçáo, uma vez
que, nesse caso, nào há a possibilidade de ÍeduÉo de pÍeços pela disputa enlre

interessados.

Nessas situaçÔes, a justificatÚa do preço rêqueÍ a demonstÍaçáo de sua

adequaÉo levando em conta o§ valores pÍaticado§ pelo contratado em oúros @nlratos
poréb manlidos. Desse modo, permite-se demonírar que a condiçáo de exclusividade

náo seÍviÍá para distorcer o preço práicado. Significa dizer; o valor cobrâdo da

AdminiskaÉo corÍratante é equivalenle ao práicado pelo contráado em ajustes

firmadês com outtos contEtantes.

Exatamente nesse sentido se Íoírm a OÍierÍaçâ) t'loÍmativa no 17 da AGUi
A razoabitklade do valor das @ntÍataçfus decoÍentes de
inexigibilidade de licitaçáo pderá set ateida por meio da
compaftrçâo da proposta apresentada com os peços
pralcados pela futura coniatada lunto a outms entes
públicos e/ou pÍivados' ou outÍos Ínebs igualmente
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idôneos. (Alterada pela Podaia AGU no 572nü1,
publhada no OOU I 14.12.2011.)

Com êfeilo. assim como concluiu a AGU em sua OrienlaÉo Normativa no '17,

entende-se que a justiflca{\,a do prêço nas conlr3l3ioes por inexigibilidede de liciteÉo
requer a demonstraçáo de equivâlância do valor a ser cobEdo da AdministÍação com
os valores praticados pela contralada em oulros ajuíes que contemdem o mesmo
objeto ou objeto similar.

A fim de comprovâr que os valoÍes propoíos pela empresa úo os de mêrcado,

Íoi apresenlada propoía de preços do escÍitório da ernpresa IERRY PRoDUçÕES

ARTIfiCAS I-TDA, a qual detém exclusiüdade na representaÉo do ariiía (conÍorme

contráo de cessáo de uso de marc€), bem como juntado notas fiscsis decorrentes de
contÍáações da mesma apresentaÉo aÍliíica em outros municípios, a fim de que fossê
elaborado um mapa comparativo, consolidando os resultados apresentados.

MAPA COMPÁRÁTIVO

TIERRY PRO rs enrrsttcls Lron 250.O00,00
253.000.00

CUA RI/A N4 Nota Frscai n'lbs
27 0.OOO,00

JOU,UUU,UU

.Nota Fiscal -n: 215
Nota Fiscal ne 258

UEIMADA NOVA/PI
ARACUAIA/PA

A justiÍcativa dê preço da conlráâÉo decoÍrente de inêxigibilidade de liciteçáo
(aÍt. 26, parágraÍo único, inciso lll, da Lei 8.6664993) foi Íealizada mediante a
comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junlo a outros

ente! púúticos ou privados. em avenç6 envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar

e claro fazendo as devidas atualizaçóes dos valoÍes.

Nota-se, portânto, que íoi realizado afeÍiÉo respeitando os seguinles
parámelros, mnfoÍme lN 03/2017 em vigor d eúe 2410412017:

A Art. 1ô A lnstruÉo Normáiva no 5, de 27 de junho de

2014, pa$a a vigoraÍ com as seguintes alteÍaçóesl
"Art. 20 A pesquisa de pÍeços seÉ realizada mediante a
utilizaÉo dos seguintes parâmetros:
I - Painel de Preços, disponivel no endereço eletrônico

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br;
ll - Contrataçóes similares de oúros entes públicos, em

execuçâ: ou conciuidos nos 180 (cento e oiienia) ciias

anteíores à data da pesquisa de preços;
lll - pesquisa publicada em midia especializada. sitios
eletônicos especializados ou de dominio amplo, desde
que contenha a data e hora de acesso; ou
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lV - Pesquisa com os fomecedores, desde que as datas
das pesquisas não se diÍeÍenciem em mais de 180 (cento
e oitenta) dias.

A pesquisa de preços etetuada se mostrou eficiênie, hãja vista que foi utilizado
mais de um dos paÉmetros da lnstruçáo Normativa com preços homologedos e
adjudicados em órgâ)s Municipais. Poí consaguinte, náo restaram dúyidas quaoto aos
valores levantaôs eslârem compAíveis com os de mercado-

Assim, sua pÍincipal funÉo é gâranür que o Poder Público identifique que o
valor garante a vantaiosidade pala uma prelensáo coí{Íáual, e, diante das foÍmas de
pesquisa ora rÊaiizada, ievando em conia a especificidâdê dos seNiços que seráo
prestados e a realidade s6a econômica do municipio, o valor cotado de R$ 250.000,00
(duzêntos e cinqu€nte mil reais) está dentro da realidade de meÍcado em comparaÉo
ao valor cobrado em outros contraios da empresa.

Por deÍradeiro, encaminhem-se o processo em epígrafe para verific€çáo de
disponibilidade orÇamentáda e demêis deliberaçôes pêninenles.

Alto Alegre do PindarâMA, 17 de Agosto de 2023
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